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Contadores que atuam na perícia têm até o dia 31 de 
dezembro de 2016 para se cadastrar 

O Conselho Federal de Contabilidade 

(CFC) publicou no Diário Oficial da União 

(DOU), nesta terça-feira (1º/3), a 

Resolução nº 1.502/2016, que cria o 

Cadastro Nacional de Peritos Contábeis 

(CNPC), com o objetivo de oferecer à 

sociedade e aos Tribunais uma lista de 

profissionais habilitados e qualificados, 

além de identificar, geograficamente, a 

disponibilidade e a área de atuação desses 

peritos. A inscrição no CNPC é voluntária e 

gratuita. 

O novo Código de Processo Civil Brasileiro 

(CPCB), que entra em vigor em março, 

determina que os juízes sejam assistidos 

por peritos quando a prova do fato 

depender de conhecimento específico, e 

que os tribunais consultem os conselhos 

de classe, entre outros, para formar um 

cadastro desses profissionais. Diante 

disso, o CFC decidiu criar o CNPC. “A 

legislação que criou o conselho define que 

cabe a ele regular sobre o cadastro de 

qualificação técnica. O Código de 

Processo Civil criou a necessidade de 

manter uma lista de profissionais aptos a 

exercerem perícia contábil para tornar ágil 

a ação do judiciário, visto que facilitará a 

identificação dos profissionais 

geograficamente e também por 

especialidade”, informa o vice-presidente 

de Registro do CFC, Marco Aurélio de 

Almeida. 

Os profissionais têm até 31 de dezembro 

de 2016 para se cadastrar no site do CFC 

ou no dos Conselhos Regionais de 

Contabilidade. No ato da inscrição, é 

preciso comprovar experiência, indicar a 

especificação da área de atuação, o 

estado e o município em que se pretende 

exercer a atividade. “Há vários documentos 

válidos para a comprovação da 

experiência, e o profissional só tem de 

fazer o upload de um deles no ato do 

cadastro. Ele também deve apontar a 

especificação da área em que atua, para 

que a busca seja a mais precisa e ágil 

possível”, explica Almeida. O perito pode 

optar por atuar em mais de um município, 

estado e especificação, como perícia 



trabalhista, tributária, de recuperação e de 

avaliação de empresas, entre outras. 

Depois de inscrito, para permanecer no 

CNPC é preciso cumprir o Programa de 

Educação Profissional Continuada, que 

será regulamentado pelo CFC ao longo do 

ano. A medida garante a atualização dos 

profissionais da contabilidade que atuam 

em perícia. “O espírito do novo Código 

prestigia o conhecimento, a área de 

formação profissional e a experiência, além 

da celeridade na marcha processual. Na 

prova pericial, ele enfoca a melhor técnica 

e metodologia de trabalho para subsidiar o 

magistrado na tomada de decisão. Estes 

princípios vão ao encontro dos objetivos do 

CFC, que tem nas suas normas e no 

Programa de Educação Profissional 

Continuada reconhecidos instrumentos de 

qualificação e atualização profissional 

permanente”, afirma a coordenadora da 

comissão do CFC que estruturou o CNPC, 

Sandra Batista. Hoje, o conselho mantém 

um Programa de Educação Profissional 

Continuada voltado aos auditores. Estão 

obrigados a cumprir o programa todos os 

inscritos no Cadastro Nacional de 

Auditores Independentes, os auditores que 

atuam no mercado regulado e os 

responsáveis técnicos pelas 

demonstrações contábeis das empresas 

sujeitas à auditoria. 

A partir de janeiro de 2017, para ingressar 

no Cadastro será necessário fazer um 

Exame de Qualificação Técnico específico, 

que será regulamentado ao longo de 2016. 

Fonte:  Site  CFC  março/2016 por 

Juliana Moreira RP1 comunicação 

 

Educação profissional continuada será estendida aos 
peritos contábeis 

 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL CONTINUADA SERÁ ESTENDIDA AOS PERITOS CONTÁBEIS 

Norma que determina cumprimento está 

em discussão 

A Norma Brasileira de Contabilidade que 

trata do Programa de Educação 

Profissional Continuada (PEPC), a NBC 

PG 12 (R1), está em processo de revisão 

para incluir os peritos contábeis inscritos 

no Cadastro Nacional de Peritos Contábeis 

(CNPC) entre os profissionais que devem 

cumprir o Programa. A minuta de revisão 

da norma deve entrar em audiência 

pública em setembro. 

O Programa de Educação Profissional 

Continuada é uma iniciativa do Conselho 

Federal de Contabilidade (CFC) e tem o 

objetivo de manter os profissionais que 

atuam em áreas estratégicas da 

contabilidade em constante atualização. 

“Com a convergência das normas 

brasileiras de contabilidade às 

internacionalmente aceitas, a rapidez e a 

abrangência das mudanças vividas pela 

contabilidade é indispensável que o 

profissional continue se atualizando”, 

afirma o vice-presidente de 



Desenvolvimento Profissional do CFC, 

Nelson Zafra. 

Hoje são obrigados a cumprir o Programa 

todos os auditores independentes; os 

responsáveis técnicos; e os chefes e 

gerentes dos departamentos que  na 

elaboram as demonstrações contábeis das 

entidades reguladas pelo Banco Central do 

Brasil (BCB), pela Superintendência de 

Seguros Privados (Susep), pela Comissão 

de Valores Mobiliários (CVM) e das 

empresas consideradas de grande porte. 

Com a revisão, os inscritos no CNPC 

devem passar a cumprir o programa a 

partir de janeiro de 2017. 

O novo Código do Processo Civil 

determina que os juízes sejam auxiliados 

por peritos sempre que a prova exigir 

conhecimento técnico. Determina também 

que os tribunais mantenham um cadastro 

de peritos formado a partir de consulta à 

sociedade e aos órgãos de classe. O CFC 

se antecipou e criou o CNPC para oferecer 

à Justiça e à sociedade uma lista de 

profissionais qualificados, o que facilita a 

identificação geográfica e de especialidade 

dos peritos contábeis. Agora, o Conselho 

está trabalhando para que a Justiça utilize 

o CNPC como base para suas consultas. 

O Cadastro 

Até dezembro deste ano, o profissional 

interessado em participar do Cadastro 

precisa apenas se inscrever no site do 

CFC e comprovar experiência. 

Já está em audiência pública uma minuta 

de norma que cria o Exame de 

Qualificação Técnica para Peritos, a NBC 

PP 02 . Segundo o texto da minuta, a partir 

de janeiro de 2017, quem quiser participar 

do CNPC e não tiver se inscrito até o dia 

31 de dezembro de 2016, terá de ser 

aprovado no Exame, a exemplo do que 

atualmente ocorre com os auditores 

independentes. Sugestões e comentários à 

norma podem ser envidados para o 

email ap.nbc@cfc.org.br, até o dia 27 de 

julho. 

O CNPC já tem cerca de 600 inscritos. A 

participação é voluntária. 

 Até o final de outubro deste ano, as regras 

para o Exame de Qualificação Técnica de 

Peritos devem ser publicadas pelo CFC. 

Fonte: site CFC  como Julho/2016  por 

Juliana Oliveira RP1 Comunicação 

 

Perícia contábil - um mercado em expansão 

Júlio César Zanluca 

Uma  função que necessita constante 
aprimoramento, a Perícia Contábil vem 
atraindo cada vez mais a atenção dos  
profissionais de contabilidade. O perito 
contábil, contratado pelas partes ou 
indicado pelo juiz para fazer laudos sobre 

um determinado caso, é essencial para a 
solução de litígios na Justiça. 

Pela definição da Norma Brasileira de 
Contabilidade, a perícia contábil é “o 
conjunto de procedimentos técnico-
científicos destinados a levar à instância 

mailto:ap.nbc@cfc.org.br


decisória elementos de prova necessários 
a subsidiar a justa solução do litígio ou 
constatação de fato, mediante laudo 
pericial contábil e/ou parecer técnico-
contábil, em conformidade com as normas 
jurídicas e profissionais e com a legislação 
específica no que for pertinente.” 

A perícia contábil é de competência 
exclusiva de contador em situação regular 
perante o Conselho Regional 
de Contabilidade de sua jurisdição.  

O perito é a pessoa nomeada pelo juiz ou 
pelas partes (em caso de perícia 
extrajudicial). 

NO JUDICIÁRIO 

A Justiça recorre ao perito contábil quando 
o juiz necessita de um laudo profissional 
especializado ou para atender ao pedido 
de uma das partes envolvidas no processo. 
Muitas perícias na área 
da contabilidadesão hoje requeridas 
principalmente na parte de revisão de 
encargos financeiros contra bancos, 
também referentes ao Sistema Financeiro 
Habitacional, e demais questões como 
leasing, condomínios, entre outros. A 
perícia é um meio de prova previsto no 
Direito, assim como a documental, a 
testemunhal e a do depoimento pessoal. 

O perito contábil, além da condição legal, 
da capacidade técnica e da idoneidade 
moral, tem uma responsabilidade enorme, 
já que suas afirmações envolvem 
interesses e valores consideráveis. 

No caso de perícia judicial, o prazo 
estabelecido para a conclusão dos 
trabalhos, fixado pelo juiz, deve ser 
cumprido pelo perito como forma de não 
obstar a celeridade processual. O perito-
assistente deve cumprir o prazo fixado em 
lei, para suas manifestações sobre o laudo 
pericial, de forma a não prejudicar a parte 
que o indicou. 

PERÍCIA X AUDITORIA 

A principal diferença entre auditoria e 
perícia é que a auditoria opera através de 

um processo de amostragem, e a perícia 
sobre um determinado ato, ligado ao 
patrimônio das entidades físicas ou 
jurídicas, buscando a apresentação de 
uma opinião através do laudo pericial. 

O perito contador atua sobre um caso 
litigioso, envolvendo duas partes, enquanto 
que o auditor desenvolve seu trabalho para 
uma entidade privada ou pública que o 
contrata para apreciar e emitir parecer 
sobre controles internos ou demonstrações 
financeiras. 

COMPETÊNCIA E CAMPO 
PROFISSIONAL 

A perícia contábil é de competência 
exclusiva de contador em situação regular 
perante o Conselho Regional 
de Contabilidade de sua jurisdição.  

Competência profissional pressupõe ao 
perito demonstrar capacidade para 
pesquisar, examinar, analisar, sintetizar e 
fundamentar a prova no laudo pericial e no 
parecer pericial contábil. 

O contador, na função de perito, deve 
manter adequado nível de competência 
profissional, atualizado sobre as Normas 
Brasileiras de Contabilidade (NBC), além 
das técnicas contábeis, especialmente as 
aplicáveis à perícia.  

A perícia judicial é exercida sob a tutela do 
Poder Judiciário. A perícia extrajudicial é 
exercida no âmbito arbitral, estatal ou 
voluntária. A perícia arbitral é exercida sob 
o controle da lei de arbitragem. Perícias 
oficial e estatal são executadas sob o 
controle de órgãos de Estado. Perícia 
voluntária é contratada, espontaneamente, 
pelo interessado ou de comum acordo 
entre as partes.  

Os procedimentos de perícia contábil 
visam fundamentar as conclusões que 
serão levadas ao laudo pericial contábil ou 
parecer contábil, e abrangem, total ou 
parcialmente, segundo a natureza e a 
complexidade da matéria, exame, vistoria, 
indagação, investigação, arbitramento, 
avaliação e certificação. 

http://www.portaldecontabilidade.com.br/
http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/condominio.htm


A perícia desenvolve-se como um campo 
de atuação bastante importante para os 
contadores, na medida em que há uma 
grande responsabilidade no trabalho, pois 
suas conclusões podem levar ao deslinde 
da questão, constituindo-se prova no 
processo judicial. 

Durante o processo da perícia, três 
profissionais podem atuar 
concomitantemente, pois o autor e o réu 
podem indicar assistentes técnicos para 
acompanharem o perito indicado pelo juiz. 
O perito do juiz faz o laudo e submete aos 
assistentes. Caso um deles discorde, faz 
um laudo em separado. 

COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

O perito-contador e o perito-contador 
assistente devem comprovar sua 
habilitação profissional mediante 
apresentação de certidão específica, 
emitida por Conselho Regional 
de Contabilidade, na forma a ser 
regulamentada pelo Conselho Federal 
de Contabilidade. 

RESPONSABILIDADE DE PAGAMENTO 
DOS HONORÁRIOS 

As despesas de perícia fazem parte dos 
custos processuais, cabendo às partes 
prover tais despesas, antecipando-lhe o 
valor, que ficará consignado em juízo. 

EXAMES 

O perito contábil utilizará, em seus 
exames, dos registros e demonstrações 
contábeis (livros diário e razão), podendo, 
também, servir-se de outros elementos 
para produção de provas. 

RESPONSABILIDADE E ZELO  

O perito-contador e o perito-contador 
assistente devem conhecer as 
responsabilidades sociais, éticas, 

profissionais e legais, às quais estão 
sujeitos no momento em que aceitam o 
encargo para a execução de perícias 
contábeis judiciais, extrajudiciais e 
arbitrais. 

CONTRATAÇÃO DE ESPECIALISTAS 

O perito-contador e o perito-contador 
assistente, são responsáveis também 
pelos trabalhos realizados por especialista 
contratado para a realização de parte da 
perícia que exija conhecimento específico 
em outras áreas do conhecimento humano. 
Tal obrigação assumida pelo perito perante 
o julgador ou contratante não exime o 
especialista contratado da 
responsabilidade pelo trabalho executado.  

A utilização de serviços de especialistas de 
outras áreas, quando parte do objeto da 
perícia assim o requerer, não implica 
presunção de incapacidade do perito-
contador e do perito-contador assistente, 
devendo tal fato ser, formalmente, relatado 
no Laudo Pericial Contábil ou no Parecer 
Pericial Contábil para conhecimento do 
julgador, das partes ou dos contratantes. 

São exemplos de trabalho de especialista: 
programador de computador para 
desenvolvimento de programas para 
perícias, inclusive para liquidação de 
sentenças em ações trabalhistas, apuração 
de haveres, aferição de diferenças do 
Sistema Financeiro de Habitação; atuários; 
especialista contábil em partes específicas 
da perícia, entre outros. 

NORMAS 

As normas da profissão e da atividade do 
perito contábil são disciplinadas pelas 
seguintes NBC`s: 

NBC TP 01 – Normas de Perícia Contábil 

NBC PP 01 – Normas Profissionais de 
Perito Contábil 

 



Justiça do Trabalho promove mutirão para garantir 

pagamento de dívidas trabalhistas. 

 
O Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho promove de 19 a 23 de setembro 

a sexta edição da Semana Nacional da 

Execução Trabalhista, que este ano adota 

o slogan “A justiça só é efetiva quando 

realizada por inteiro”. O objetivo é 

promover um engajamento nacional para 

solucionar processos com dívidas 

trabalhistas em fase de execução, ou seja, 

quando há condenação, mas o devedor 

não cumpre a decisão judicial. 

“Queremos que as partes recebam os 

valores que lhes são devidos em 

processos já julgados pela Justiça do 

Trabalho, mas que ainda não foram 

pagos”, afirma o coordenador da Comissão 

Nacional de Efetividade da Execução 

Trabalhista, ministro Cláudio Mascarenhas 

Brandão. 

Durante a Semana, magistrados e 

servidores de 1º e 2º graus, das unidades 

judiciárias e administrativas, vão se 

mobilizar, em regime de mutirão, em todas 

as regiões brasileiras, representadas pelos 

24 Tribunais Regionais do Trabalho. Em 

2015, na edição anterior da Semana, foram 

arrecadados mais de R$ 691 milhões para 

o pagamento de dívidas trabalhistas. 

Desafios 

Um dos grandes desafios ao longo da 

Semana Nacional da Execução Trabalhista 

é driblar os devedores que tentam burlar a 

Justiça. Alguns processos não são 

executados por falta de recursos do 

devedor. Outros, por conta de situações 

onde os devedores usam “laranjas” e 

“testas de ferro” para tentar enganar a 

Justiça e postergar os pagamentos 

devidos. 

“As ações de execução são voltadas para 

aquele devedor que não procura a Justiça 

para quitar seus débitos e insiste em não 

cumprir o que foi determinado”, aplica o 

ministro. “Nós da Justiça do Trabalho 

nunca fechamos as portas para aquele 

empregador que tem dificuldades de 

cumprir a decisão e procura a Justiça na 

tentativa de, junto ao credor, chegar a um 

consenso”. 

A Justiça do Trabalho têm convênios com 

a Receita Federal e com outros órgãos 

para acessar bancos de dados e 

ferramentas eletrônicas variadas para 

localizar e leiloar bens de devedores, bem 

como obter as informações necessárias a 

uma execução efetiva. 

Como funciona? 

A execução trabalhista é a fase do 

processo em que se impõe o cumprimento 

do que foi determinado pela Justiça, o que 

inclui a cobrança forçada feita a devedores 

para garantir o pagamento de direitos. A 

fase de execução só começa se houver 

condenação ou acordo não cumprido na 

fase de conhecimento, em que se discutiu 

ou não a existência de direitos. 

A execução trabalhista é considerada um 

dos grandes gargalos da Justiça. Em 

muitos casos, mesmo assinado um acordo, 

algumas empresas deixam de cumpri-lo. 

Em outras situações, as partes divergem 

quanto ao valor da dívida e apresentam 

uma série de recursos para contestar os 

cálculos, o que atrasa a conclusão dos 

processos. 

Vasp: o maior devedor da Justiça do 

Trabalho 

Há dez anos, o maior devedor trabalhista 

do país é a companhia aérea Vasp. O 

processo é tão longo, extenso e complexo 

que existe uma Vara do Trabalho que 

cuida apenas de processos deste réu, a 



chamada Vara Vasp, que fica na jurisdição 

do TRT-2, em São Paulo. Atualmente, o 

passivo da companhia é de R$ 2 bilhões. 

Os pagamentos estão sendo feitos por 

fases, de acordo com a disponibilidade 

financeira. Na primeira fase, foram pagos 

os processos de trabalhadores vinculados 

ao TRT da 2ª Região. Foram beneficiados 

aproximadamente 5 mil trabalhadores, 

cada um recebendo entre R$ 30 mil e R$ 

150 mil, totalizando uma distribuição de R$ 

280 milhões. Na segunda fase, foram 

pagos os demais trabalhadores – 

aproximadamente 1.700 – espalhados pelo 

restante do país, observando os mesmos 

critérios, dividindo um total de R$ 56 

milhões. 

Em 2016, a Vara Vasp chega à terceira 

fase, onde serão pagos os retardatários, 

ou seja, aqueles trabalhadores que não se 

habilitaram inicialmente. Serão 

aproximadamente R$ 70 milhões 

distribuídos para 1.900 pessoas. 

A homologação destes pagamentos será 

feita no dia 19 de setembro, data de 

abertura da Semana Nacional de 

Execução Trabalhista, e contará com a 

presença do coordenador da Comissão 

Nacional de Efetividade da Execução 

Trabalhista, ministro Cláudio Mascarenhas 

Brandão. 

Planejamento Estratégico 

Impulsionar as execuções trabalhistas e 

fiscais e baixar mais processos do que as 

execuções iniciadas no período faz parte 

do Planejamento Estratégico do Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho (CSJT). 

Em 2015, foram iniciadas 452.123 

execuções e baixadas 519.322, o que 

resultou num saldo positivo de 67.199 

processos. A ideia é manter estes índices 

positivos em 2016, incentivando os TRTs a 

se engajarem cada vez mais nesta 

questão. 

 

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho, 

por Taciana Giesel, 15.08.2016 e 

Clipping Granadeiro Guimaraes. 

Os artigos reproduzidos neste clipping de 

notícias são, tanto no conteúdo quanto na 

forma, de inteira responsabilidade de seus 

autores. Não traduzem, por isso mesmo, a 

opinião legal de Granadeiro Guimarães 

Advogados. 
 

 

Conheça a luta e os seus direitos 

 

Diante das ameaças de retirada de direitos 
trabalhistas e sociais, vale a pena 
relembrar as principais conquistas dos 
trabalhadores nos últimos anos que 
fizeram com que o Brasil pudesse se 
desenvolver e chegar a 7ª maior economia 
do mundo. 

Entre os principais direitos, boa parte deles 
podem ser observados na Consolidação 
das Leis Trabalhistas (CLT), que apesar de 
ter surgido na década de 1943, cada vez 
mais está atual. As forças retrógradas que 
pretendem alterá-la justificam as 
mudanças por conta da longevidade – 



mais de 70 anos – e ignoram a sua 
contribuição ao longo da história e que de 
melhor ainda produzirá. 

Outro ponto de amparo dos trabalhadores 
brasileiros é a Constituição Federal de 
1988. Vários direitos de proteção ao 
cidadão foram contemplados na 
Assembleia Nacional Constituinte, que deu 
origem à Carta Cidadã do País. Alguns 
direitos ainda carecem de regulamentação, 
mas a indicação e o fato de constarem 
nesse ordenamento são imprescindíveis à 
melhoria da sociedade e dos 
trabalhadores. 

À época, os trabalhadores, através de suas 
entidades, lutaram por temas como a 
jornada de trabalho menor. Antes da 
promulgação da Carta, a jornada dos 
trabalhadores era de 48 horas semanais. O 
objetivo era de reduzir para 40 horas, mas 
prevaleceu a jornada de 44 horas, que 
perdura até os dias atuais. 

Continua na pauta das entidades sindicais 
a redução da jornada, sendo uma das 
principais bandeiras do movimento sindical 
brasileiro. O objetivo é a redução 
constitucional para as 40 horas. Porém, 
podemos observar setores contrários a 
essa redução e até mesmo defender a 
ampliação da jornada para até 80 ou, 
sendo “generoso” com a classe 
trabalhadora, a ampliação para 60 horas 
semanais. 

Além da jornada, as lutas da classe 
trabalhadora na Constituinte foram em 
defesa das férias de 30 dias, do 13º 
salário, do aviso prévio de 30 dias, entre 

outras demandas trabalhistas e 
previdenciárias que trazem garantias 
sociais para os brasileiros em geral e os 
trabalhadores em particular. 
 
Todas as conquistas foram com muito 
esforço da classe trabalhadora e 
conscientização da sociedade, que saiu de 
uma ditadura militar e vislumbrava uma 
democracia sólida e pujante. Diante dessa 
tenra democracia, as entidades de 
representação da classe trabalhadora 
atuaram na defesa e consolidação de uma 
legislação que pudesse humanizar o 
capital e diminuir a opressão dos ricos 
sobre os pobres. 

As garantias e direitos trabalhistas e 
sociais podem se efetivar pela via 
constitucional ou infraconstitucionais, como 
leis ordinárias e leis complementares além 
de portarias e normas regulamentadoras 
editadas pelo Poder Executivo de acordo 
com a necessidade e modernização do 
mercado de trabalho. 
 
Para que todas essas regras possam ter 
sua aplicação garantida, são necessários, 
além da pressão dos trabalhadores e da 
fiscalização das entidades competentes, 
uma legislação clara que dê amparo para o 
trabalhador e clareza para que o 
empregador possa garantir esses direitos 
aos seus funcionários . 

André Santos é analista político do Diap e 

especialista em política e representação 

parlamentar. 

FONTE: Repórter Sindical nº 2.322   de 

17/08/2016 
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